
 

 CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

  

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 24/2026

Processo nº 9079626110000694.000009/2026-81

Torna-se público que o Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina (CRCSC), CNPJ nº 83.901.983/0001-64,
realizará DISPENSA DE LICITAÇÃO, do 5po MENOR PREÇO, com critério de julgamento menor preço unitário, nos
termos do art. 75, II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Regulamento de Licitações e Contratos Administra5vos
do CRCSC (Resolução CRCSC nº 508/2026), e demais legislações aplicáveis e as exigências estabelecidas neste Aviso.

As empresas interessadas em fornecer o objeto deste Aviso poderão apresentar proposta, conforme modelo Anexo II
deste Aviso, através do endereço eletrônico: cpl@crcsc.org.br.

PRAZO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS: Início às 08h00min do dia 14/08/2026, com término às 18h00min do dia
18/08/2026 (prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 66, "a", da Resolução CRCSC nº 508/2026).

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de revisão ortográfica e grama5cal,
padronização de linguagem e preparação de originais de publicações, de texto integral de documentos, de
revistas, de atas, de oIcios, de rede social, de car5lhas e de outros materiais produzidos pelo Conselho Regional
de Contabilidade de Santa Catarina (CRCSC) no idioma português, no montante de até 1.500 (mil e quinhentas)
laudas (tamanho A4), cada uma delas com até 2.000 (dois mil) caracteres (descontados espaços em branco), em
regime de empreitada por preço unitário, conforme especificações constantes do termo de referência que integra
este Aviso como Anexo I.

2. DA PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão par5cipar do certame todos os interessados em contratar com o CRCSC, que 5verem em a5vidade
econômica compatível com o seu objeto.

3. DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS

3.1. Os interessados deverão encaminhar as suas propostas exclusivamente no e-mail cpl@crcsc.org.br até a data
prevista no preâmbulo deste Aviso, juntamente com a documentação de habilitação e qualificação necessária,
conforme as especificações constantes no Anexo I. Encerrado o prazo, o CRCSC escolherá, dentre as propostas
ofertadas, a de menor preço, desde que esteja dentro do valor de mercado e atenda às qualificações exigidas
neste Aviso e seus Anexos. A Administração se resguarda o direito de prorrogar o prazo de recebimento das
propostas de acordo como julgar necessário.

3.2. Não haverá etapa de lances.

4. SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. Apurado o vencedor, o CRCSC decidirá sobre a contratação, por meio de manifestação mo5vada no processo, sem
que disso resulte, para o proponente, direito a qualquer indenização ou reclamação.

4.2. Será contratada a empresa que apresentar a proposta de menor valor unitário por lauda, desde que esteja
devidamente habilitada para contratar com a Administração Pública e que atenda aos requisitos apontados.

4.3. Não estando a empresa que apresentou o menor valor habilitada, será convocada a empresa com a proposta de
segundo menor valor, desde que o preço esteja de acordo com o valor de mercado.
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5. DA HABILITAÇÃO

5.1. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

5.1.1. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer5dão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida A5va da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles rela5vos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

5.1.2. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

5.1.3. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus5ça do Trabalho, mediante a apresentação de
cer5dão nega5va ou posi5va com efeito de nega5va, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

5.1.4. prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, rela5va à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

5.2. Habilitação jurídica:

5.2.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercan5s, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

5.2.2. em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Cer5ficado da Condição de Microempreendedor
Individual – CCMEI;

5.2.3. no caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
cons5tu5vo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respec5va
sede;

5.2.4. no caso de sociedade simples: inscrição do ato cons5tu5vo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de
sua sede;

5.3. Qualificação Técnica:

5.3.1. Comprovação de ap5dão para a prestação dos serviços em caracterís5cas, quan5dades e prazos compaRveis
com o objeto desta contratação, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s)
jurídica(s) de direito público ou privado.

5.3.2. Comprovação de que a licitante possui em seus quadros, na data prevista para entrega da proposta,
profissional de nível superior formado em Letras/Português, ou Jornalismo, ou de Comunicação Social com
habilitação em Jornalismo, mediante apresentação de diploma de conclusão de curso superior reconhecido
pelo MEC.

5.3.2.1. A comprovação solicitada no item 5.3.2 pode ser realizada: pelo sócio, que comprove seu vínculo por
intermédio de contrato social/estatuto social; pelo empregado devidamente registrado em Carteira de
Trabalho e Previdência Social; ou pelo prestador de serviços com contrato escrito firmado com a
licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso a licitante se sagre
vencedora desta contratação (apresentar os documentos destacados, conforme o caso).

5.3.3. Para fins da comprovação de que trata o item 5.3.1, os atestados deverão dizer respeito a serviços
executados com as seguintes características mínimas:

5.3.3.1. deverá haver a comprovação de experiência mínima de 3 (três) anos na execução de objeto
semelhante ao da contratação, admi5do o somatório de atestados referentes a períodos sucessivos não
conRnuos, não havendo obrigatoriedade de os três anos serem ininterruptos, nos termos da alínea "b" e
do subitem 10.6.1 do item 10.6 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG nº 5/2017, aplicável em razão da
natureza continuada do serviço (item 1.4 do Termo de Referência);

5.3.3.2. os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua a5vidade econômica principal
ou secundária especificadas no contrato social vigente;

5.3.3.3. somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo
menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior,
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conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP nº 5/2017;

5.3.3.4. poderá ser admi5da, para fins de comprovação de quan5ta5vo mínimo do serviço, a apresentação de
diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para
fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item
10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP nº 5/2017.

6. DISPOSIÇÕES GERAIS

6.1. As cer5dões deverão estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não constar de lei específica ou do
próprio documento, será considerado o prazo de validade de 180 (cento e oitenta) dias, a par5r da data de sua
expedição.

6.2. Não serão aceitos, para habilitação dos fornecedores, protocolos de pedido de cer5dões. No caso de
impossibilidade de emissão das cer5dões por ina5vidade do órgão emitente ou em caso fortuito ou força maior,
serão aceitos os respec5vos protocolos cuja validade estará suspensa até a devida comprovação de regularidade,
cessados os motivos que levaram à não apresentação das certidões.

6.3. O CRCSC realizará consulta sobre a existência de sanção que impeça a par5cipação no certame ou na futura
contratação, do fornecedor melhor classificado, através de Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, junto ao
Tribunal de Contas da União, através do endereço eletrônico https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br.

7. DA CONTRATAÇÃO

7.1. Caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato, conforme minuta constante do Anexo III deste
Aviso.

7.2. As obrigações decorrentes desta contratação consubstanciar-se-ão no próprio Termo de Contrato, podendo ser
emitido um único documento, caso contratados com o mesmo fornecedor.

8. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

8.1. Até o úl5mo dia ú5l anterior à data fixada para o recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar
esclarecimentos sobre o ato deste Aviso.

8.2. Os esclarecimentos devem ser solicitados exclusivamente por e-mail, para o endereço cpl@crcsc.org.br.

8.3. As normas disciplinadoras desta contratação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a
igualdade de oportunidade entre os fornecedores, desde que não comprometam o interesse público, a finalidade
e a segurança da contratação.

9. DOS ANEXOS

Integram o presente Aviso:

Anexo I — Termo de Referência;

Anexo II — Modelo padrão de proposta comercial;

Anexo III — Minuta do Contrato.

Florianópolis/SC, ____ de ______________ de 2026.
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 9079626110000694.000009/2026-81

TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO I

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de revisão ortográfica e grama5cal,
padronização de linguagem e preparação de originais de publicações, de texto integral de documentos, de
revistas, de atas, de oIcios, de rede social, de car5lhas e de outros materiais produzidos pelo CRCSC no idioma
português, conforme especificações abaixo e exigências estabelecidas neste instrumento:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QTD
VALOR

UNITÁRIO

VALOR

MÁXIMO

ANUAL

1

Revisão ortográfica e gramatical,

padronização de linguagem e

preparação de originais de

publicações, de texto integral de

documentos, de revistas, de

atas, de ofícios, de rede social,

de cartilhas e de outros

materiais produzidos pelo

CRCSC, em regime de

empreitada por preço unitário. O

CONTRATANTE não se obriga a

contratar o quantitativo total

estimado, podendo solicitar o

fornecimento em quantidades

que entender necessárias,

conforme a demanda.

Lauda (2.000

caracteres, tamanho

A4, descontados

espaços em branco)

1.500 R$ 5,00 R$ 7.500,00

 
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de

setembro de 2021.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, prorrogável
sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.

1.4. O serviço é enquadrado como con5nuado, tendo em vista que sua interrupção pode comprometer a con5nuidade
das a5vidades de comunicação e divulgação ins5tucional do CRCSC, e a contratação deve estender-se por mais de
um exercício financeiro e continuamente.

1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o subs5tua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas
em relação à vigência da contratação.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A presente contratação se fundamenta no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021 e no Regulamento de Licitações e
Contratos Administrativos do CRCSC (Resolução CRCSC nº 508/2026).

3. DA JUSTIFICATIVA

3.1. A presente contratação tem por objeto a prestação de serviços especializados de revisão ortográfica e grama5cal,
com vistas a atender às demandas conRnuas de suporte administra5vo relacionadas à produção textual
institucional do CRCSC.

3.2. Ressalta-se que, atualmente, não há, no âmbito da estrutura interna do CRCSC, unidade ou profissionais
designados com atribuição específica para a revisão de conteúdos ins5tucionais. Tal lacuna compromete a
padronização linguís5ca e a qualidade formal das publicações, tornando imprescindível a contratação de suporte
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técnico especializado, a fim de assegurar a correção, a clareza e a coerência textual, bem como preservar a
imagem institucional e a credibilidade do Conselho perante seus públicos.

3.3. O CRCSC realiza, de forma contínua e em diferentes periodicidades (diária, semanal, bimestral, trimestral, semestral
e anual), a elaboração e divulgação de diversos materiais ins5tucionais, tais como: ar5gos técnicos e cienRficos,
atas, oIcios, comunicados, colunas, jornais, car5lhas, conteúdos para sí5os eletrônicos e redes sociais, além de
outros instrumentos de comunicação e divulgação institucional.

3.4. A a5vidade de revisão textual demanda formação específica, domínio técnico e experiência comprovada,
caracterís5cas não disponíveis no quadro funcional do Conselho, tampouco previstas em sua estrutura de cargos,
jus5ficando-se a contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços, a serem executados de
forma conRnua, por profissionais qualificados, nas dependências da contratada, sem vínculo empregaRcio com o
CRCSC.

4. DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE EXECUÇÃO DO OBJETO

4.1. As solicitações de serviço serão enviadas pela CONTRATANTE por meio de correio eletrônico ou por programas de
transferência de arquivos, com o arquivo do texto a ser revisado, sendo obrigatória a confirmação de
recebimento pela CONTRATADA.

4.2. Considerando-se dias úteis como aqueles compreendidos entre segunda e sexta-feira; e dias corridos como as
datas em sequência do calendário, independentemente de sua posição na escala semanal. Os serviços de cunho
diário serão executados diariamente no horário das 9h às 18h de segunda a sexta-feira, respeitando os horários e
o funcionamento da CONTRATADA, bem como os prazos para entrega dos serviços (vale o mesmo para a5vidades
de demandas ou períodos diferentes). O prazo para execução dos serviços deve seguir os limites máximos:

4.2.1. A CONTRATADA terá o prazo de 7 (sete) dias úteis, contado de sua confirmação do recebimento da
solicitação de serviço, para a revisão de até 35 (trinta e cinco) laudas, e a par5r de 36 (trinta e seis) laudas o
prazo é de 15 (quinze) dias úteis.

4.2.2. A CONTRATADA terá até 2 (duas) horas para confirmar o recebimento da mensagem eletrônica da
CONTRATANTE com a solicitação do serviço; a falta de confirmação nesse prazo será interpretada como
recusa de realização do trabalho de revisão do texto encaminhado.

4.3. A quan5dade es5mada de laudas a serem revisadas no período de 12 (doze) meses é de até 1.500 (mil e
quinhentas), cada uma delas com até 2.000 (dois mil) caracteres (descontados espaços em branco), conforme
detalhado no item 1 deste Termo de Referência.

4.4. Os prazos de devolução para os serviços contratados especificados no item 4.2 serão contabilizados a par5r do dia
seguinte à entrega dos arquivos pelo CRCSC à CONTRATADA.

4.5. Em caso de entrega pelo CRCSC de arquivos em datas dis5ntas, o prazo de devolução, para fins de pagamento ou
aplicação de advertência ou multa, será contabilizado individualmente, considerando-se as datas de envio e de
recebimento de cada arquivo pelo CRCSC.

4.6. Os serviços de revisão de texto serão executados por lauda, em que o conteúdo deve ser verificado quanto à
adequação linguís5ca, ortográfica, morfológica, sintá5ca e semân5ca, preservando-se o es5lo de redação do
autor.

4.7. Os serviços de revisão ortográfica e grama5cal serão prestados integralmente em ambiente digital remoto, por
meio de correio eletrônico ou plataforma de transferência de arquivos, não havendo entrega física de bens.

5. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

5.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, pelos fiscais, mediante termo
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administra5vo (art. 140, I, "a",
da Lei nº 14.133/2021, e do Decreto nº 11.246/2022).

5.2. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover ou refazer, às suas expensas, no todo ou em parte, o
objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, cabendo à fiscalização não
atestar a verificação de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências apontadas no Recebimento
Provisório.
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5.3. Os serviços serão recebidos defini5vamente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório,
pelo gestor ou fiscal designado, após a verificação da qualidade e quan5dade do serviço e consequente aceitação
mediante termo detalhado.

5.4. O recebimento provisório ou defini5vo não excluirá a responsabilidade civil pela qualidade e correção do serviço
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

6. DA MEDIÇÃO E DA FORMA DE PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias, a contar da apresentação da Nota Fiscal/Fatura e de
demais documentos necessários, correspondente ao número de laudas efetivamente revisadas no período.

6.3. A CONTRATADA deverá emi5r as notas fiscais em observância às regras de retenção dispostas na Instrução
Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012.

7. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

7.1. São aplicáveis as sanções previstas no Título IV, Capítulo I, da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas
pertinentes.

7.2. O fornecedor ou contratado que descumprir qualquer das cláusulas deste Aviso ou do instrumento contratual
ficará sujeito às penalidades previstas nos artigos 156 e 162 da Lei Federal nº 14.133/2021.

8. DAS MULTAS

8.1. Multa de 20% (vinte por cento) do valor da proposta, em razão de injus5ficada não entrega da documentação nos
prazos acordados ou recusa na retirada da Nota de Empenho/Autorização de Fornecimento;

8.2. Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso sobre a parcela do objeto, até o limite de 60
(sessenta) dias;

8.3. Multa de 10% (dez por cento) por inexecução parcial do instrumento contratual, sobre o valor da correspondente
parcela;

8.4. Multa de 20% (vinte por cento) por inexecução total do instrumento contratual, sobre o valor da proposta;

8.5. Os atrasos por problemas técnicos que perdurarem por mais de 10 (dez) dias serão considerados inexecução
parcial, para efeito de aplicação das penalidades;

8.6. Os atrasos superiores a 60 (sessenta) dias serão considerados inexecução total, para efeito de aplicação de
penalidade;

8.7. As penalidades serão aplicadas a critério da Administração e são independentes, não excluindo a aplicação de uma
as demais, quando cabíveis;

8.8. O prazo para o pagamento das multas será de 5 (cinco) dias úteis, contados da in5mação da empresa apenada. Não
havendo pagamento, o valor será inscrito em dívida ativa, sujeitando a devedora a processo executivo.

9. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento
no ar5go 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, e no Regulamento de Licitações e Contratos Administra5vos do
CRCSC.

10. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo es5mado total da contratação é de R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais) anuais, correspondente ao
valor unitário de R$ 5,00 (cinco reais) por lauda, apurado pelo critério de menor preço no Mapa Compara5vo de
Preços constante dos autos do Processo nº 9079626110000694.000009/2026-81.

11. DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO

11.1. A contratação deverá ser executada fielmente pelas partes, e a gestão e a fiscalização desta contratação seguirão
as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e do Regulamento de Licitações e Contratos
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Administrativos do CRCSC.

11.2. Nos termos da Portaria CRCSC nº 062/2026: Gestor Titular — Ricardo MinaXo ToneXo (matrícula 218); Gestor
Subs5tuto — Juliano da Conceição Paradeda (matrícula 205); Fiscal Titular — Leandro Pinheiro (matrícula 235);
Fiscal Substituto — Danielly da Cunha (matrícula 101).

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorrentes deste Termo de Referência correrão à conta abaixo descrita:

Conta 6.3.1.3.02.01.022 - Demais Serviços Profissionais; Projeto: 3018 - Publicações Técnicas e Institucionais.
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº ____/2026
(Processo Administrativo SEI nº 9079626110000694.000009/2026-81)

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD (laudas) VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

1

Revisão ortográfica e gramatical,

padronização de linguagem e preparação

de originais de publicações do CRCSC —

lauda de 2.000 caracteres, descontados

espaços em branco

1.500 R$ R$

 

PROPOSTA COMERCIAL

Nome do fornecedor: _____________________________________________________

CNPJ: ________________________________________________________________

Endereço: _____________________________________________________________

E-mail: _______________________________________________________________

Telefone: ______________________________________________________________

Nome e cargo do responsável: ______________________________________________

Validade da proposta: não inferior a 30 (trinta) dias.

Declaramos que no(s) preço(s) acima ofertado(s) estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, tais como:
impostos, taxas, fretes, seguros, encargos sociais e trabalhistas.
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO
(Processo Administrativo nº 9079626110000694.000009/2026-81)

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ____/2026

TERMO DE CONTRATO
SERVIÇOS SEM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

CONTRATAÇÃO DIRETA
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

(Processo Administrativo nº 9079626110000694.000009/2026-81)

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ____/2026, QUE FAZEM ENTRE SI O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE
SANTA CATARINA E [NOME/RAZÃO SOCIAL DA CONTRATADA].

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA, com sede na Av. Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900,
Centro, CEP 88.015-710, Florianópolis/SC, inscrito no CNPJ sob o nº 83.901.983/0001-64, neste ato representado por
[NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], doravante denominado CONTRATANTE, e [NOME/RAZÃO SOCIAL DA
CONTRATADA], inscrita no CNPJ/MF sob o nº [____], com sede em [____], doravante designada CONTRATADA, neste
ato representada por [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], [qualificação], tendo em vista o que consta no Processo nº
9079626110000694.000009/2026-81 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº
____/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de revisão
ortográfica e gramatical, padronização de linguagem e preparação de originais de publicações, de texto integral de
documentos, de revistas, de atas, de oIcios, de rede social, de car5lhas e de outros materiais produzidos pelo
CRCSC no idioma português, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

Item Especificação Prazo Valor Unitário Valor Total

1

Revisão ortográfica e gramatical,

padronização de linguagem e

preparação de originais de publicações

do CRCSC — até 1.500 laudas de 2.000

caracteres (sem espaços), em regime

de empreitada por preço unitário

12 meses R$ 5,00 R$ 7.500,00

 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. o Termo de Referência;

1.3.2. o Aviso de Contratação Direta;

1.3.3. a Proposta da CONTRATADA;

1.3.4. eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4. eventuais contradições involuntárias entre o termo de contrato e as condições do aviso de dispensa (e demais
artefatos que instruem o presente feito) resolvem-se em prol destes últimos.

         CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura, prorrogável sucessivamente por
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até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e
os preços permanecem vantajosos para a Administração, permi5da a negociação com a CONTRATADA,
atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

2.2.1. estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;

2.2.2. seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços
tenham sido prestados regularmente;

2.2.3. seja juntada jus5fica5va e mo5vo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do
serviço;

2.2.4. haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação;

2.2.5. seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amor5zados ao longo do primeiro
período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando a CONTRATADA 5ver sido penalizada nas sanções de declaração de
inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1. O valor unitário da contratação é de R$ 5,00 (cinco reais) por lauda revisada, perfazendo o valor total es5mado de
R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais) anuais, calculados sobre o quan5ta5vo es5mado de 1.500 (mil e
quinhentas) laudas.

5.2. O CONTRATANTE não se obriga a contratar o quan5ta5vo total es5mado, sendo o pagamento devido
exclusivamente sobre o número de laudas efetivamente revisadas, em regime de empreitada por preço unitário.

5.3. No valor unitário estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração e outros custos necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da assinatura do
contrato.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor
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Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par5r dos efeitos
financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a
importância calculada pela úl5ma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser ex5nto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser u5lizado(s), será(ão) adotado(s), em subs5tuição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs5tuto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por Termo Aditivo ou Apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o contrato e
seus anexos;

8.1.2. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. no5ficar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos, incorreções, imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja subs5tuído,
reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, cer5ficando-se de que as soluções por ela
propostas sejam as mais adequadas;

8.1.4. acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela CONTRATADA;

8.1.5. comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal rela5va à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.6. efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.1.7. aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.8. não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:

8.1.8.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto
contratado;

8.1.8.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pela CONTRATADA;

8.1.8.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário da CONTRATADA;

8.1.8.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;

8.1.8.5. demandar a funcionário da CONTRATADA a execução de tarefas fora do escopo do objeto da
contratação; e

8.1.8.6. prever exigências que cons5tuam intervenção indevida da Administração na gestão interna da
CONTRATADA;

8.1.9. cien5ficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA;

8.1.10. explicitamente emi5r decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imper5nentes, meramente protelatórios
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ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

8.1.10.1. a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;

8.1.11. responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela
CONTRATADA no prazo máximo de 30 (trinta) dias;

8.1.12. no5ficar os emitentes das garan5as quanto ao início de processo administra5vo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais;

8.1.13. comunicar a CONTRATADA na hipótese de posterior alteração do projeto pelo CONTRATANTE, no caso do
art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.14. a Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,
ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. atender às determinações regulares emi5das pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.1.2. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs5tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;

9.1.3. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.1.4. quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a
CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

9.1.4.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.1.4.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

9.1.4.3. cer5dões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal e Distrital do domicílio ou sede
da CONTRATADA;

9.1.4.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

9.1.4.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.1.5. responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Cole5vo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,
sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.1.6. comunicar ao Fiscal do contrato tempes5vamente, observada a urgência da situação, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique na execução do objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24
(vinte e quatro) horas;

9.1.7. paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer a5vidade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

9.1.8. manter, durante toda a vigência do contrato, em compa5bilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na contratação direta;
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9.1.9. guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.1.10. arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los,
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa5sfatório para o atendimento do objeto da
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, "d", da Lei nº 14.133, de
2021;

9.1.11. cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do CONTRATANTE;

9.1.12. alocar profissional com a qualificação técnica exigida no Aviso de Contratação Direta (item 5.3), necessário
ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados;

9.1.13. prestar os serviços dentro dos parâmetros, prazos e rotinas estabelecidos no Termo de Referência;

9.1.14. fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e recursos tecnológicos demandados, em
quan5dade, qualidade e tecnologia adequadas, com observância às recomendações aceitas pela boa técnica,
normas e legislação de regência;

9.1.15. conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per5nente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, e nas melhores condições de qualidade e disciplina;

9.1.16. submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência ou instrumento congênere;

9.1.17. cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no trabalho;

9.1.18. não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaus5vas, servidão por
dívida ou trabalhos forçados;

9.1.19. não permi5r a u5lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente;

9.1.20. não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições
perigosas e insalubres e à realização de a5vidades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infan5l,
aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

9.1.21. receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de
trabalho;

9.1.22. manter preposto aceito pela Administração para representá-la na execução do contrato;

9.1.22.1. a indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo CONTRATANTE,
desde que devidamente jus5ficada, devendo a CONTRATADA designar outro para o exercício da
atividade;

9.1.23. não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que tenha
desempenhado função na contratação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do art.
48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.1.24. prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos,
garantindo-lhe o acesso, a qualquer tempo, aos documentos relativos à execução do contrato;

9.1.25. promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas e tudo o que for necessário à
execução do objeto, durante a vigência do contrato;

9.1.26. assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e condições adequadas ao cumprimento das
normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;

9.1.27. fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção cole5va (EPC), quando for
o caso;

9.1.28. garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, aos documentos relativos à execução do contrato;
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9.1.29. promover a organização técnica e administra5va dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no
prazo determinado;

9.1.30. instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;

9.1.31. instruir seus empregados a respeito das a5vidades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar
a5vidades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer
ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham
acesso em razão do certame ou do contrato administra5vo que eventualmente venha a ser firmado, a par5r da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação
expressa.

10.2. Os dados ob5dos somente poderão ser u5lizados para as finalidades que jus5ficaram seu acesso e de acordo com
a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação
firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da CONTRATADA eliminá-los, com
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.

10.7. A CONTRATADA deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS o cumprimento dos deveres da presente
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo a CONTRATADA
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável jus5ficadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte
realizado.

10.10. Bancos de dados formados a par5r de contratos administra5vos, notadamente aqueles que se proponham a
armazenar dados pessoais, devem ser man5dos em ambiente virtual controlado, com registro individual
rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para
efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garan5r a
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos per5nentes ao tratamento de dados pessoais, quando
indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD, por meio de opiniões técnicas ou recomendações,
editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. As regras acerca de infrações e sanções administra5vas referentes à execução do contrato são aquelas definidas
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1. O contrato será ex5nto quando vencido o prazo nele es5pulado, independentemente de terem sido cumpridas ou
não as obrigações de ambas as partes contraentes.

13.2. O contrato poderá ser ex5nto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, mediante jus5fica5va
formal de que não dispõe de créditos orçamentários para sua con5nuidade ou de que o contrato não mais lhe
oferece vantagem.

13.3. Nesse caso, a ex5nção antecipada ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, garan5do um prazo
mínimo de dois meses para ciência formal da CONTRATADA, devendo ser observada a regra do art. 183 da Lei nº
14.133, de 2021, para a contagem deste prazo.

13.4. O contrato poderá ser ex5nto com fundamento na ausência de créditos orçamentários ou na perda de vantagem
contratual antes da data de aniversário, desde que ocorra com ônus para o CONTRATANTE, conforme previsto no
art. 138, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

13.5. O contrato poderá ser ex5nto antes de cumpridas as obrigações nele es5puladas, ou antes do prazo nele fixado,
por algum dos mo5vos previstos no ar5go 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados
o contraditório e a ampla defesa.

13.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a ex5nção se não
restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo adi5vo para
alteração subjetiva.

13.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.9.1. do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.9.2. da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.9.3. das indenizações e multas.

13.10. A ex5nção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

13.11. O CONTRATANTE poderá ainda:

13.11.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter a garan5a prestada a ser
executada, conforme legislação que rege a matéria; e

13.11.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos
termos do inciso IV do art. 139 da Lei nº 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor
da CONTRATADA decorrentes do contrato.

13.12. O contrato poderá ser ex5nto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou en5dade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na contratação direta, ou atue na fiscalização ou
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adi5vo, subme5do à prévia
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aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de jus5ficada necessidade de antecipação de
seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apos5la, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados do
Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Conta 6.3.1.3.02.01.022 - Demais Serviços Profissionais; Projeto: 3018 - Publicações Técnicas e Institucionais.

15.2. A dotação rela5va aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições con5das na Lei nº 14.133, de 2021,
e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições con5das na Lei nº 8.078, de
1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),
na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no respec5vo sí5o oficial na Internet, em
atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º,
inciso V, do Decreto nº 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO

18.1. Fica eleito o Foro da Jus5ça Federal em Santa Catarina, Seção Judiciária de Florianópolis, para dirimir os liRgios
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

Florianópolis/SC, ____ de ______________ de 2026.

_______________________________________

(Reprsentante Legal)
Representante Legal da CONTRATADA

_______________________________________

[NOME DO REPRESENTANTE LEGAL]

Representante Legal da CONTRATADA

 

 

Documento assinado eletronicamente por Pamela Duart Araujo Parizotto, Auxiliar Administrativo, em
13/08/2026, às 18:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10543.htm


A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1503726 e o
código CRC 85639B05.

Referência: Processo nº 9079626110000694.000009/2026-81 SEI nº 1503726
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